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DECRETOS

DECRETO Nº 47.600, 
DE 28 DE JANEIRO DE 2003

Homologa, por 30 (trinta) dias, Decreto do
Prefeito Municipal de Macaubal, que decla-
rou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e con-
siderando os termos do artigo 12 do Decreto Fede-
ral nº 895, de 16 de agosto de 1993,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 30 (trinta) dias,

o Decreto Municipal nº 1, de 20 de janeiro de 2003,
que declarou Situação de Emergência no Município
de Macaubal.

Artigo 2º - Os órgãos estaduais providenciarão,
dentro de suas respectivas atribuições, o retorno do
atendimento das necessidades básicas da popula-
ção, naquele município.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 20 de
janeiro de 2003.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de janeiro de 2003
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de janeiro de 2003.

DECRETO Nº 47.601, 
DE 28 DE JANEIRO DE 2003

Homologa, por 60 (sessenta) dias, Decreto
do Prefeito Municipal de Franco da Rocha,
que declarou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e con-
siderando os termos do artigo 12 do Decreto Fede-
ral nº 895, de 16 de agosto de 1993,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 60 (sessenta)

dias, o Decreto  Municipal nº 547, de 18 de janeiro
de 2003, que declarou Situação de Emergência no
Município de Franco da Rocha.

Artigo 2º - Os órgãos estaduais providenciarão,
dentro de suas respectivas atribuições, o retorno do
atendimento das necessidades básicas da popula-
ção, naquele município.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 18 de
janeiro de 2003.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de janeiro de 2003
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de janeiro de 2003.

DECRETO Nº 47.602, 
DE 28 DE JANEIRO DE 2003

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à
vista da manifestação do Secretário da Justiça e da
Defesa da Cidadania,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarado de utilidade pública o

Movimento Comunitário do Jardim São Joaquim,
inscrito no CNPJ nº 50.996.198/0001-83, com sede
na Capital.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de janeiro de 2003
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de janeiro de 2003.

DECRETO Nº 47.603, 
DE 28 DE JANEIRO DE 2003

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à
vista da manifestação do Secretário da Justiça e da
Defesa da Cidadania,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública a

Associação Parceria Contra Drogas, inscrita no
CNPJ nº 01.120.629/0001-38, com sede na Capital.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de janeiro de 2003
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de janeiro de 2003.

DECRETO Nº 47.604, 
DE 28 DE JANEIRO DE 2003

Dispõe sobre a transferência de unidades,
atribuições e competências, extingue as
Coordenadorias que especifica, da Secreta-
ria do Meio Ambiente, e dá providências
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - As instituições de pesquisa a seguir

relacionadas, da Coordenadoria de Informações
Técnicas, Documentação e Pesquisa Ambiental, da
Secretaria do Meio Ambiente, com seus bens
móveis, equipamentos, direitos e obrigações, car-
gos e funções-atividades, passam a subordinar-se
diretamente ao Titular da Pasta:

I - Instituto de Botânica;
II - Instituto Geológico;
III - Instituto Florestal.
Artigo 2º - A Coordenadoria de Planejamento

Ambiental, da Secretaria do Meio Ambiente, passa
a denominar-se Coordenadoria de Planejamento
Ambiental Estratégico e Educação Ambiental.

Parágrafo único - Um Grupo Técnico da Coorde-
nadoria de que trata este artigo passa a denominar-
se Grupo de Planejamento Ambiental Estratégico.

Artigo 3º - As atribuições das unidades e as
competências de seus responsáveis, os bens
móveis, equipamentos, direitos e obrigações, car-
gos e funções-atividades, das Coordenadorias a
seguir relacionadas, da Secretaria do Meio Ambien-
te, ressalvado o disposto no artigo 1º deste decreto,
ficam transferidos na seguinte conformidade:

I - da Coordenadoria de Informações Técnicas,
Documentação e Pesquisa Ambiental para o Gabi-
nete do Secretário;

II - da Coordenadoria de Educação Ambiental
para a Coordenadoria de Planejamento Ambiental
Estratégico e Educação Ambiental.

Parágrafo único - Ficam mantidos os seguintes
Grupos Técnicos:

1. 1 (um) da Coordenadoria de Informações Téc-
nicas, Documentação e Pesquisa Ambiental, que
passa a integrar o Gabinete do Secretário, com a
denominação de Grupo de Assistência Técnica e
Informações Ambientais;

2. 2 (dois) da Coordenadoria de Educação
Ambiental, que passam a integrar a Coordenadoria
de Planejamento Ambiental Estratégico e Educação
Ambiental, com as seguintes denominações:

a) Grupo de Educação Ambiental;
b) Grupo de Gerenciamento de Dados  Ambientais.
Artigo 4º - Ficam extintas a Coordenadoria de

Informações Técnicas, Documentação e Pesquisa
Ambiental e a Coordenadoria de Educação Ambien-
tal, criadas pelo artigo 3º do Decreto nº 30.555, de 3
de outubro de 1989.

Artigo 5º - Os Grupos de que tratam os parágra-
fos únicos dos artigos 2º e 3º deste decreto são uni-
dades com nível de Departamento Técnico.

Artigo 6º - A Coordenadoria de Planejamento
Ambiental Estratégico e Educação Ambiental será
reorganizada mediante decreto específico.

Artigo 7º - As Secretarias de Economia e Plane-
jamento e da Fazenda providenciarão os atos neces-
sários à efetivação da transferência de dotações
orçamentárias com vista ao cumprimento deste
decreto.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, produzindo efeitos após 30 (trin-
ta) dias, ficando revogadas as disposições em con-
trário, em especial:

I - os seguintes dispositivos do Decreto nº
30.555, de 3 de outubro de 1989:

a) as alíneas “b” e “e” do inciso I do artigo 7º;
b) os artigos 12 e 14 (relativo à Coordenadoria

de Educação Ambiental);
c) os incisos III e V do artigo 17;
d) os incisos V e IX do artigo 18;
e) os incisos II e V do artigo 19;
II - o artigo 3º do Decreto nº 33.135, de 15 de

março de 1991.
Palácio dos Bandeirantes, 28 de janeiro de 2003
GERALDO ALCKMIN
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de janeiro de 2003.

DECRETO Nº 47.605, 
DE 28 DE JANEIRO DE 2003

Extingue a Cadeia Pública de Itapetininga e
dá providência correlata

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica extinta a Cadeia Pública de Itape-

tininga, da Delegacia Seccional de Polícia de Itapeti-
ninga, do Departamento de Polícia Judiciária de
São Paulo Interior - DEINTER 7 - Sorocaba.

Artigo 2º - O item 2 da alínea “b” do inciso IV do
artigo 15 do Decreto nº 44.448, de 24 de novembro
de 1999, alterado pelo artigo 2º do Decreto nº
46.589, de 8 de março de 2002, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“2. Delegacias de Polícia dos 1º, 2º, 3º e 4º Distri-
tos Policiais, Delegacia de Polícia de Investigações
Gerais e Delegacia de Polícia de Investigações
sobre Entorpecentes, de Itapetininga;”. (NR)

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de janeiro de 2003
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de janeiro de 2003.

DECRETO Nº 47.606, 
DE 28 DE JANEIRO DE 2003

Cria e organiza, na Secretaria da Administra-
ção Penitenciária, o Centro de Detenção Pro-
visória de Bauru e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária, diretamente subordinado ao
Coordenador da Coordenadoria de Unidades Prisio-
nais da Região Noroeste do Estado, o Centro de
Detenção Provisória de Bauru.

Parágrafo único - A unidade de que trata este
artigo tem nível de Divisão Técnica.

Artigo 2º - O Centro de Detenção Provisória de
Bauru é estabelecimento penal de segurança máxi-
ma destinado à custódia de presos provisórios do
sexo masculino.

CAPÍTULO II
Da Estrutura

Artigo 3º - O Centro de Detenção Provisória de
Bauru tem a seguinte estrutura:

I - Núcleo de Segurança e Disciplina, com:
a) Equipe de Vigilância;
b) Equipe de Portaria;
c) Equipe de Controle;
II - Núcleo de Escolta e Vigilância Penitenciária,

com Equipe de Escolta e Vigilância;
III - Núcleo de Controle de Prontuários;
IV - Núcleo de Atendimento de Saúde;
V - Núcleo Administrativo;
VI - Núcleo de Pessoal.
§ 1º - As Equipes de Vigilância, de Portaria e de

Escolta e Vigilância funcionarão, cada uma, em 4
(quatro) turnos.

§ 2º - O Centro de Detenção Provisória de Bauru
e os Núcleos de Segurança e Disciplina e de Atendi-
mento de Saúde contam, cada um, com uma Célula
de Apoio Administrativo.

CAPÍTULO III
Dos Níveis Hierárquicos

Artigo 4º - As unidades do Centro de Detenção
Provisória de Bauru têm os seguintes níveis hierár-
quicos:

I - de Serviço:
a) o Núcleo de Segurança e Disciplina;
b) o Núcleo de Escolta e Vigilância Penitenciária;
c) o Núcleo de Controle de Prontuários;
d) o Núcleo Administrativo;
e) o Núcleo de Pessoal;
II - de Serviço Técnico de Saúde, o Núcleo de

Atendimento de Saúde;
III - de Seção:
a) a Equipe de Vigilância;
b) a Equipe de Portaria;
c) a Equipe de Controle;
d) a Equipe de Escolta e Vigilância.
Parágrafo único - As Células de Apoio Adminis-

trativo não se caracterizam como unidades adminis-
trativas.

CAPÍTULO IV
Dos Órgãos dos Sistemas de Administração

Geral

Artigo 5º - O Núcleo de Pessoal é órgão subse-
torial do Sistema de Administração de Pessoal.

Artigo 6º - O Núcleo Administrativo é órgão sub-
setorial dos Sistemas de Administração Financeira
e Orçamentária e do Sistema de Administração dos
Transportes Internos Motorizados e funcionará,
também, como órgão detentor.

CAPÍTULO V
Das Atribuições

SEÇÃO I
Do Núcleo de Segurança e Disciplina

Artigo 7º - Ao Núcleo de Segurança e Disciplina
cabe desenvolver os serviços de recepção, controle,
segurança e disciplina.

Artigo 8º - A Equipe de Vigilância tem as seguin-
tes atribuições:

I - em relação às atividades gerais da unidade:
a) manter a ordem, segurança e disciplina;
b) preparar o boletim de ocorrências diárias;
c) elaborar quadros demonstrativos relaciona-

dos com as atividades da unidade;
II - em relação aos presos:
a) zelar pelo regime disciplinar;
b) zelar pela higiene pessoal e dos locais a eles

destinados; 
c) fiscalizar a distribuição da alimentação;
d) fiscalizar as visitas;
e) executar sua movimentação, comunicando à

Equipe de Controle as alterações ocorridas;
f) escoltá-los, quando em trânsito interno;
g) conferir, diariamente, e manter atualizado o

quadro da população carcerária;
h) providenciar o encaminhamento, ao Núcleo

de Controle de Prontuários, dos documentos rela-
cionados com a situação processual dos presos;

III - em relação à segurança do estabelecimento:
a) inspecionar, diariamente, suas condições;
b) operar e controlar os serviços de telefonia,

alarme, televisão e som;
c) providenciar a conservação:
1. de instalações, aparelhos, máquinas e equi-

pamentos elétricos em geral;
2. dos sistemas de fornecimento de energia elé-

trica em regime de emergência;
3. do sistema de comunicações;
4. das instalações hidráulicas;
d) providenciar a confecção de chaves e a insta-

lação ou substituição de fechaduras.
Artigo 9º - A Equipe de Portaria tem as seguin-

tes atribuições:
I - atender ao público em geral;
II - realizar revistas na portaria, à entrada e saída

de presos, veículos e volumes, estendendo-as aos
servidores e visitas;

III - recepcionar os que se dirigem ao estabeleci-
mento, inclusive presos, acompanhando-os às uni-
dades a que se destinam;

IV - anotar as ocorrências de entradas e saídas
do estabelecimento;

V - receber e encaminhar, à Equipe de Controle,
os objetos destinados aos presos;

VI - receber as correspondências dos servidores
e dos presos;

VII - distribuir as correspondências dos servidores;
VIII - encaminhar as correspondências dos pre-

sos ao Núcleo de Controle de Prontuários;
IX - manter registro de identificação de servido-

res do  estabelecimento e das pessoas autorizadas
a visitar os presos;

X - administrar e controlar a rouparia dos agen-
tes de segurança penitenciária.

Artigo 10 - A Equipe de Controle tem as seguin-
tes atribuições:

I - receber e conferir documentos referentes à
internação de presos;

II - registrar e distribuir os objetos destinados
aos presos;

III - providenciar a identificação datiloscópica e
fotográfica dos presos e elaborar os respectivos
documentos de identificação;

IV - encaminhar os novos presos para as unida-
des envolvidas no processo de internação;

V - comunicar, aos órgãos interessados, as
internações dos presos;

VI - administrar e controlar a rouparia dos presos;
VII - organizar e manter atualizado o cadastro

dos presos;
VIII - registrar e fornecer informações relativas à

população de presos e sua movimentação;
IX - elaborar e manter atualizados os quadros

demonstrativos do movimento carcerário; 
X - receber, guardar e devolver, nos casos de

liberdade, os pertences e o numerário dos presos;
XI - encaminhar, ao Núcleo Administrativo, o

numerário trazido pelos presos.
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